ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº   , DE 2022,  DA Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 255, de 2021
De autoria do nobre Deputado Tenente Nascimento, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a instituição de uma política pública para prevenção de reincidência nos casos de violência doméstica contra a mulher, com a criação de cadastro para utilização de equipamento de monitoração eletrônica pelo agressor nas garantias de efetividade das medidas protetivas de urgência, no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nas Sessões Ordinárias ocorridas no período de 27/04 a 03/05/2021, ocasião em que recebeu emenda de pauta de autoria do nobre Deputado Major Mecca, com interessante proposta de aprimoramento do texto original:

EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 255, DE 2021

Altera-se o Projeto de Lei nº 255, de 2021, na seguinte conformidade:

a)
Dê-se ao §1º e § 4º do artigo 2º do Projeto de Lei nº 255, de 2021, a seguinte redação: 

“Artigo 2º...

§ 1º: O agressor receberá a tornozeleira eletrônica, após a vítima ter denunciado a agressão e requerida pela autoridade policial ou ministério público, autorizado pelo juiz competente.

(...)

§ 4º: O sinal emitido pelo aparelho será enviado ao Órgão ou Instituição responsável pelo local onde a vítima se encontra, destacando atendimento prioritário com envio da “patrulha maria da penha” ou agentes públicos competentes para cumprirem a medida protetiva.”

b)
Acrescente-se § 5º ao artigo 2º do Projeto de lei nº 255, de 2021, na seguinte conformidade:

“§ 5º A vítima poderá acionar os Órgãos e Instituições por telefone ou qualquer meio eletrônico.”

c)
Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 255 de 2021 o seguinte artigo 3º, § 1º e §2º, renumerando-se os demais:

“Artigo 3º - Autoriza a Secretaria de Segurança Pública a criação de cadastro e banco de dados dos envolvidos no crime de violência doméstica e familiar contra a mulher.

§1º Os dados do cadastro do programa de medida protetiva de urgência serão compartilhados com a Secretaria de Segurança Pública, que direciona para o Órgão ou Instituição competente e responsável pelo local que a vítima se encontra.

§ 2º Em caso de local definitivo ou provisório da vítima, o Órgão ou Instituição terá o banco de dados atualizado de acordo com sua área de responsabilidade, mapeando para um melhor acompanhamento e tempo de resposta solicitado.”

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 17º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto merece prosperar, tendo em vista que constitui louvável iniciativa de proteção às mulheres vítimas de abomináveis agressões perpetradas por companheiro ou outra pessoa com quem tenha estabelecido relação íntima de afeto. Os meios propostos para a efetividade da proteção, se devidamente empregados, hão de resultar em inibição de novas investidas do agressor.
Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 255, de 2021, na forma da emenda de pauta nº 1/2021.

a) André do Prado – Relator
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